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E M E N T A

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REVISÃO DE APOSENTADORIA. LEGITIMIDADE FUB. NULIDADE DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - INOCORRÊNCIA. REVISÃO DE PROVENTOS POR DECISÃO DO TCU. DECADÊNCIA NÃO CONFIGURADA. SUPRESSÃO DE VANTAGEM. 26,05% DA URP DE 1989. TÉCNICO EM LABORATÓRIO – ATIVIDADE ESPECIAL. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STF. SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA.

1. Agravo retido da FUB: não procede a arguição de ilegitimidade passiva, visto que, tratando-se de questão referente a vencimentos e vantagens funcionais de servidores públicos, é legitimado para figurar no polo passivo da demanda a pessoa jurídica de direito público a qual estão funcionalmente vinculados.

2. Agravo retido da União: os argumentos deduzidos no agravo foram reiterados na apelação, de modo que serão conhecidos na análise de mérito.

3. Não há que se falar em nulidade de prestação jurisdicional pelo fato de a sentença supostamente contrariar uma súmula vinculante. Nessa hipótese, impõe-se a sua reforma e é justamente esse o objetivo da apelação.

4. Segundo entendimento jurisprudencial do STJ e do STF, o ato de aposentadoria é complexo e, por isso, só se aperfeiçoa com o registro do TCU. Assim, o prazo decadencial previsto no art. 57 da Lei n. 9.784/99 só tem início a partir da decisão proferida pela Corte de Contas. Decadência afastada, pois, no caso dos autos, o ato foi objeto de deliberação pelo TCU no ano de 2004 e é esse ato que se busca desconstituir por meio desta ação.

5. Nos termos da jurisprudência dominante do STF, é necessária a observância dos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa, para que seja preservada a segurança nas relações jurídicas, caso o julgamento da legalidade da aposentadoria pelo TCU seja realizado após 5 anos contados da concessão do benefício, como no caso dos autos. Conforme se extrai dos autos, não foi observado o regular procedimento administrativo, o que evidencia a ilegalidade da revisão do benefício.
6. MÉRITO URP: Conforme entendimento do STJ, os direitos concedidos aos servidores submetidos ao regime da CLT, por decisão judicial trabalhista transitada em julgado, não prevalecem após o reenquadramento para o Regime Jurídico Único.

7. Ausência de violação à coisa julgada e ao direito adquirido.
8. É assente na jurisprudência dos Tribunais Superiores e desta Corte que não há direito adquirido ao reajuste de 26,05% de fevereiro de 1989 (Lei nº 7.730/89), ao IPC de junho/1987 (26,06%).

9. MÉRITO Atividade especial: Segundo consta dos documentos de fls. 59/65, a autora exerceu, desde 22-10-1964 até 28-05-1992, inclusive com percepção de adicional de insalubridade, o cargo de técnico em laboratório na Fundação Universidade de Brasília, que passou a ser público a partir de 12-12-1990.
10. A profissão de técnico em laboratório deve ser considerada atividade especial, por enquadramento definido no anexo do Decreto n. 83.080/79, código 1.3.2, que estabelece ser insalubre a atividade exposta ao contato permanente com agentes biológicos. 

11. Devida a conversão do tempo de serviço especial, exercido sob o regime celetista, uma vez que, na época da sua prestação, estavam vinculada ao Regime Geral da Previdência Social, que reconhecia as atividades por elas prestadas como insalubres. Precedente: (REO 0037339-35.2004.4.01.3800 / MG, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL GILDA SIGMARINGA SEIXAS, PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 de 22/11/2017)

12. A sucumbência da parte autora foi mínima, já que vencida apenas em relação ao pedido de manutenção da URP. Honorários advocatícios devidos pelas rés, em rateio, fixados em 10% sobre o valor da causa, nos termos do art. 20 do CPC/1973.

13. Agravo retido da FUB rejeitado. Agravo retido da União prejudicado. Apelações da União, da FUB e remessa obrigatória desprovidas. Apelação da parte autora provida em parte, para declarar a nulidade da revisão da aposentadoria e para assegurar que o período especial seja contado desde 30-06-1980 até 30-06-1990, e convertido em comum, aplicando-se o multiplicador 1,2 ao tempo de serviço insalubre prestado pela parte autora.

ACÓRDÃO

Decide a Turma, à unanimidade, negar provimento às apelações da FUB, da União e à remessa oficial,  dar parcial provimento  à apelação da parte autora, rejeitar o agravo retido da FUB e julgar prejudicado o agravo retido da União.
1ª Turma do TRF/1ª Região – 10 de abril de 2019.

Juiz Federal CESAR AUGUSTO BEARSI
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